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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ

                               ESTADO DE SÃO PAULO
                               SECRETARIA FAZENDA

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DO IPTU 

(APOSENTADOS, PENSIONISTAS E BENEFICIÁRIOS DO AMPARO

SOCIAL AO IDOSO E DA RENDA MENSAL VITALÍCIA)


ENQUADRAMENTO LEGAL: LEI 2.541 DE 31 DE JANEIRO DE 2006
	Processo nº


Sr.(a) Diretor(a) do DRI-SMF, venho mui respeitosamente requerer a ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU), para o Exercício Fiscal de 2024  referente ao imóvel abaixo identificado, declarando atender todos os requisitos obrigatórios, além de assumir inteira responsabilidade pela autenticidade das cópias dos documentos comprobatórios anexados.
CAMPO I – DADOS DO REQUERENTE
	NOME DO APOSENTADO/PENSIONISTA:


	R.G. 
	CPF:  
	
	REGIME CASAMENTO:


	NOME CONJUGUE OU COMPANHEIRA:

-
	CPF DO CONJUGUE:

-

	ENDEREÇO (RUA OU AVENIDA):



	NÚMERO:

	COMPLEMENTO (APTO/SALA):
-
	CEP:



	BAIRRO:


	CIDADE/UF: 


	Nº DO BENEFICIO (INSS):

	INSCRIÇÃO CADASTRAL IPTU:



	REPRESENTANTE DO CONTRIBUINTE:

-

	TELEFONE PARA CONTATO:


	E-MAIL:              -



________________________________________________________________________________________
CAMPO II – PRÉ-REQUISITOS OBRIGATÓRIOS PARA ANÁLISE DO BENEFÍCIO:
1. Ser proprietário(a), usufrutário(a), compromissário(a) do imóvel objeto da isenção, constar em seu patrimônio e nele residir;
2. Não ser proprietário(a), usufrutário(a), compromissário(a) de qualquer outro imóvel, mesmo em que outro município;

3. O imóvel, objeto da isenção, deve ser de uso estritamente residencial e lançado como tal no Cadastro Imobiliário do Município;

4. Seu rendimento mensal em 1º de janeiro do exercício, não ultrapasse  R$ 2.824,00 ou seja, dois salários mínimos,  incluindo os rendimentos mensais decorrentes de aluguéis, tanto comercial como residencial, de parte de sua residência que esteja locada para terceiros;
5. Sua edificação não possuir área superior a 150 m2.
6. Prazo para pleitear a isenção é de 02 de janeiro à 30 de março de cada ano, independente do recebimento ou não do carnê de I.P.T.U
Ciente de que este pedido não será analisado, se por ventura, não anexar todos os documentos obrigatórios.

Nestes termos, peço deferimento.

Mairiporã, 





_________________________________

Assinatura do requerente
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
a) RG e CPF do beneficiário (a);
b) Comprovante de recebimento do benefício constando o nome do requerente (para beneficiários do INSS) ou do último “holerite” na condição de servidor “inativo”, no caso de servidores públicos, ambos referentes ao mês imediatamente anterior ao da protocolização do requerimento; (Caso o documento apresentado estiver com data do ano anterior, será necessário apresentar o documento referente ao ano vigente)   
c) Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone) referente ao mês imediatamente anterior ao da protocolização do requerimento; (Caso o documento apresentado estiver com data do ano anterior, será necessário apresentar o documento referente ao ano vigente)
d) Recibo de entrega da última Declaração de Imposto de Renda, acompanhada de todos os anexos;

e)  No caso de falecimento do cônjuge, cópia da certidão de óbito;

f) Certidão de Casamento, se casado (a) ou de Nascimento, se solteiro (a);

g) Certidão de Casamento com averbação do divórcio ou separação judicial, sendo o caso.
h) Caso conste área construída superior a 150 m2, será realizado Estudo Socioeconômico pela Secretaria Assistência Social;
i) Caso o proprietário esteja impossibilitado de protocolar o pedido de isenção, providenciar procuração reconhecida em cartório para terceiro.

j) Espelho de IPTU 2024 (retirar no balcão de atendimento).
O requerimento somente poderá ser protocolizado após a prévia conferência dos documentos juntados, feita pelo DRI, sob pena de não conhecimento e posterior arquivamento do pedido. A análise prévia do atendente não caracteriza a tácita aceitação do pedido.

